
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3276950 - SP (2026/0210378-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FELIPE MATHEUS ESTOPA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA
N. 182 DO STJ MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, com fulcro na Súmula n. 182 do STJ, em razão da ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou efetivamente os
fundamentos  da  decisão  proferida  na  origem  que  inadmitiu  o  recurso  especial,
interposto  pelas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo  constitucional,  especialmente  a
incidência dos óbices da: a) Súmula n. 283 do STF; b) não comprovação do dissídio

jurisprudencial com a certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial

ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão

divergente,  ou  ainda  com  a  reprodução  de  julgado  disponível  na  rede  mundial  de

computadores, com indicação da respectiva fonte; c) não realização do cotejo analítico;

e d) Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir

3. A decisão ora agravada deve ser mantida, porquanto a defesa não refutou de forma
específica  os  óbices  da  Súmula  n.  7  do  STJ  e  da  não  comprovação  do  dissídio

jurisprudencial, aplicados pela Corte local na decisão que inadmitiu o recurso especial.
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4. A impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode ser feita de forma genérica,

com a mera alegação de sua inaplicabilidade, mas sim, mediante a demonstração de

que a tese do recurso especial está adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato

decisório atacado, de modo a permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido

pelo Tribunal de Justiça.

5. O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça

do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram

à  transcrição  de  ementas,  pois  invocou-se  a  divergência  com  cotejo  analítico  da

similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal.

6. A decisão que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos,

devendo ser impugnada em sua integralidade.

7. Assim, a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão proferida
na origem inviabiliza o conhecimento do seu agravo em recurso especial, conforme a
Súmula n. 182 do STJ e o art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento:  "1.  A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso
especial deve ser específica, concreta e pormenorizada. 2. A impugnação ao óbice da

Súmula n. 7 do STJ não pode ser feita de forma genérica, com a mera alegação de sua

inaplicabilidade, mas sim, mediante a demonstração de que a tese do recurso especial

está adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato decisório atacado, de modo a

permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça. 3. O

óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça do

agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram à

transcrição de ementas, pois invocou-se a divergência com cotejo analítico da similitude

fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal. 4. A decisão que

inadmite o recurso especial  não é composta por  capítulos autônomos,  devendo ser

impugnada em sua integralidade".

Dispositivos relevantes citados: CPC, 932, III; CPC, 1.021, § 1º; RISTJ, 253, parágrafo
único, I; STJ, Súmula n. 182.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de  29/4/2025; STJ,  AgRg  no
AREsp n. 2.663.099/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
26/11/2024, DJEN de 9/12/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS, relator Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2024, DJe  de  15/10/2024;
STJ, AgRg no AREsp n.  2.096.679/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em
6/3/2023, DJe  de  9/3/2023; STJ,  AgRg  no  REsp  n.  1.960.477/MG,  relator  Ministro
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Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023; STJ, AgRg no AREsp n.  2.611.239/SP, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado  em  4/2/2025, DJEN  de  14/2/2025; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.770.748/TO,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de
3/1/2025; STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.528.978/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta  Turma,  julgado  em  27/11/2024, DJEN  de  6/12/2024; STJ,  EREsp  n.
1.424.404/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em
20/10/2021, DJe de 17/11/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 01 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA
N. 182 DO STJ MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, com fulcro na Súmula n. 182 do STJ, em razão da ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou efetivamente os
fundamentos  da  decisão  proferida  na  origem  que  inadmitiu  o  recurso  especial,
interposto  pelas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo  constitucional,  especialmente  a
incidência dos óbices da: a) Súmula n. 283 do STF; b) não comprovação do dissídio

jurisprudencial com a certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial

ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão

divergente,  ou  ainda  com  a  reprodução  de  julgado  disponível  na  rede  mundial  de

computadores, com indicação da respectiva fonte; c) não realização do cotejo analítico;

e d) Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir

3. A decisão ora agravada deve ser mantida, porquanto a defesa não refutou de forma
específica  os  óbices  da  Súmula  n.  7  do  STJ  e  da  não  comprovação  do  dissídio

jurisprudencial, aplicados pela Corte local na decisão que inadmitiu o recurso especial.
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4. A impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode ser feita de forma genérica,

com a mera alegação de sua inaplicabilidade, mas sim, mediante a demonstração de

que a tese do recurso especial está adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato

decisório atacado, de modo a permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido

pelo Tribunal de Justiça.

5. O óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça

do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram

à  transcrição  de  ementas,  pois  invocou-se  a  divergência  com  cotejo  analítico  da

similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal.

6. A decisão que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos,

devendo ser impugnada em sua integralidade.

7. Assim, a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão proferida
na origem inviabiliza o conhecimento do seu agravo em recurso especial, conforme a
Súmula n. 182 do STJ e o art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento:  "1.  A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso
especial deve ser específica, concreta e pormenorizada. 2. A impugnação ao óbice da

Súmula n. 7 do STJ não pode ser feita de forma genérica, com a mera alegação de sua

inaplicabilidade, mas sim, mediante a demonstração de que a tese do recurso especial

está adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato decisório atacado, de modo a

permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça. 3. O

óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser refutado na peça do

agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial não se limitaram à

transcrição de ementas, pois invocou-se a divergência com cotejo analítico da similitude

fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal. 4. A decisão que

inadmite o recurso especial  não é composta por  capítulos autônomos,  devendo ser

impugnada em sua integralidade".

Dispositivos relevantes citados: CPC, 932, III; CPC, 1.021, § 1º; RISTJ, 253, parágrafo
único, I; STJ, Súmula n. 182.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de  29/4/2025; STJ,  AgRg  no
AREsp n. 2.663.099/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
26/11/2024, DJEN de 9/12/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS, relator Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2024, DJe  de  15/10/2024;
STJ, AgRg no AREsp n.  2.096.679/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em
6/3/2023, DJe  de  9/3/2023; STJ,  AgRg  no  REsp  n.  1.960.477/MG,  relator  Ministro
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Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023; STJ, AgRg no AREsp n.  2.611.239/SP, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado  em  4/2/2025, DJEN  de  14/2/2025; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.770.748/TO,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de
3/1/2025; STJ,  AgRg no  AREsp n.  2.528.978/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta  Turma,  julgado  em  27/11/2024, DJEN  de  6/12/2024; STJ,  EREsp  n.
1.424.404/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em
20/10/2021, DJe de 17/11/2021.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FELIPE  MATHEUS  ESTOPA

MORAES contra decisão proferida pela Presidência desta Corte às fls. 398/399, que,

com base nos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do seu agravo em recurso especial.

Neste ponto, a decisão agravada aplicou o óbice da Súmula n. 182 do Superior

Tribunal de Justiça – STJ, porquanto não impugnados todos os fundamentos da decisão

de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de origem.

No presente regimental (fls. 406/412), a defesa, após breve síntese processual,

sustentou que impugnou oportunamente todos os óbices aplicados pela Corte a quo,

sobretudo a Súmula n. 7 do STJ, razão pela qual as disposições da Súmula n. 182 do

STJ não incidiriam na espécie. No mais, reiterou as teses já aventadas no seu apelo

nobre.

Pugnou,  dessarte,  pela  reconsideração  do decisum  ou  pelo  provimento  do

presente agravo regimental pelo colegiado, a fim de que o seu recurso especial seja

conhecido e provido.

É o breve relatório.

VOTO

Na hipótese, não obstante o empenho do agravante, a decisão proferida pela

Presidência do STJ deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Neste  ponto,  infere-se  que  o  Tribunal  de  origem  inadmitiu  o  apelo  nobre,

interposto pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, com fulcro nos óbices da:

a) Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal – STF; b) não comprovação do dissídio

jurisprudencial com a certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial

ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão

divergente,  ou  ainda  com  a  reprodução  de  julgado  disponível  na  rede  mundial  de

computadores, com indicação da respectiva fonte; c) não realização do cotejo analítico;

e d) Súmula n. 7 do STJ (fls. 354/359).

Contudo,  o  agravante,  nas  razões  do  seu  agravo  em  recurso  especial  (fls.

364/372), deixou de refutar, concreta e especificamente, os fundamentos referentes às
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alíneas "b", "c" e "d", limitando-se a apresentar impugnações genéricas e a reiterar as

questões meritórias aventadas no apelo nobre.

Neste ponto, cabe ressaltar que a impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ

não pode ser feita de forma genérica, com a mera alegação de sua inaplicabilidade,

mas sim, mediante a demonstração de que a tese do recurso especial está adstrita a

fatos incontroversos, considerados no ato decisório atacado, de modo a permitir uma

revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça – o que não ocorreu

na espécie.

Nesse sentido (grifos nossos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do
STJ,  devido  à  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n. 7
do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta,
a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  fundamentação  foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar a
incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício  da  peça  recursal  que  apontou  artigo  de  lei  federal
violado sem o motivo correspondente, sendo defeso inovar
no agravo regimental para sanar a deficiência em razão da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7  DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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I.  Caso  em  exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante apresentou argumentos suficientes para afastar
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, demonstrando que a
análise  da  pretensão  não  demandaria  o  reexame  do
conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  enfrentou  adequadamente  a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a afirmar
que  busca  apenas  valoração  jurídica  diversa,  sem
demonstrar, com base nos elementos fáticos já delineados
nos autos, que sua pretensão não demandaria o reexame
de provas.

4. A jurisprudência do STJ admite a revaloração
das premissas fáticas no recurso especial,  mas exige
que  a  parte  demonstre,  de  forma  cuidadosa,  que  os
fatos descritos no acórdão recorrido reclamam solução
jurídica diversa.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  pretensão  visa  ao
reenquadramento jurídico dos fatos não é suficiente para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "Para  afastar  a  aplicação  da

Súmula n. 7 do STJ, a parte deve apresentar argumentação
suficiente  para  demonstrar  que  a  mudança  de
entendimento não requer reexame de fatos e provas".

(AgRg no  AREsp  n.  2.663.099/PA,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024,
DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  obsta  o
conhecimento  do  agravo  -  incidência  do  art.  932, III,  do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se  insuficiente,  para  pedir  o  afastamento  da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a
quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual  o referido recurso
careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
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impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024.)

Além disso, o óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve ser

refutado na peça do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial

não se limitaram à transcrição de ementas, pois invocou-se a divergência com cotejo

analítico da similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo

legal.

Nesse sentido (grifos nossos):

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  impugnação  específica,  pormenorizada  e
concreta  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  requisito  para  o
conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, pois, a
mera  alegação  de  não  incidência  dos  óbices  apontados
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial
não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  consistente  na  ausência  de  cotejo
analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  acórdãos
paradigmas, de forma a demonstrar a similitude fática entre
eles e o confronto de teses jurídicas aplicadas.

3. Conforme consignado pela decisão recorrida,
não  se  considera  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial  com  mera  transcrição  de  ementa  ou
trecho esparso do acórdão paradigma, que não permite
a  constatação  da  alegada  semelhança  entre  os
julgados.  Inobservância  das  exigências  previstas  no
art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil -CPC, e no
art.  255, §  1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.096.679/SC,  de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
9/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ADMISSÃO  DO  PLEITO  PELA  CORTE  ESTADUAL.
DECISÃO  QUE  NÃO  VINCULA  ESTE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  NOVO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  MOTIVO  NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1.  O  fato  de  a  Corte  estadual  haver  admitido  a
irresignação  veiculada  nestes  autos  não  acarreta,
obrigatoriamente,  o  seu  conhecimento  por  este  Tribunal
Superior,  que  realiza  novo  juízo  de  admissibilidade  do
recurso interposto. Precedente.

2.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas
específicas de inadmissão do recurso especial,  sob pena
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Na  hipótese,  o  recurso  defensivo  foi  interposto
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional,
sob alegação de divergência jurisprudencial.

4. Todavia, como já delineado na decisão combatida:
a)  o  ora  agravante  se  limitou  a  apontar  o  "acórdão
paradigma em relação à suscitada nulidade do ingresso do
domicílio do réu, mas, ainda assim, não realizou o cotejo
entre  o  precedente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em
repercussão geral, e o decisum vergastado, de modo que o
apontado dissenso jurisprudencial não foi evidenciado" ; b)
"quanto  às  demais  questões  -  cerceamento  de  defesa,
absolvição  por  insuficiência  de  provas,  revisão  da
dosimetria - o recorrente não indica, sequer, algum acórdão
que  haja  dado  interpretação  diversa  ao  tema,  a  fim  de
comprovar  a  divergência  jurisprudencial  que embasa sua
irresignação".

5.  Neste  regimental,  a  defesa  questiona  o  não
conhecimento do recurso especial e discorre sobre as
matérias suscitadas naquela irresignação, mas deixa de
infirmar  as  razões  que  levaram  à  inadmissão  do
recurso,  uma  vez  que  não  demonstra  que  efetuou  o
devido cotejo analítico entre o paradigma relacionado à
tese de violação de domicílio e a situação dos autos,
tampouco  comprova  haver  indicado,  em  relação  aos
demais temas, a divergência jurisprudencial suscitada.
Desse modo, não há como conhecer do regimental, por
ausência  de  dialeticidade  recursal,  consoante
entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

6.  Ademais,  como  já  salientado  na  decisão
combatida,  a  moldura  fática  delineada  nos  autos  não
permite concluir pela ilegalidade da entrada no domicílio do
réu  -  e,  consequentemente,  pela  nulidade  da  diligência
policial  -,  visto  que  "os  policiais  foram  acionados  pela
vizinha  do  recorrente  para  apurar  a  suposta  prática  de
crime de disparo de arma de fogo na direção da casa da
declarante - tanto que ela entregou aos policiais o projétil
supostamente disparado contra sua morada, quando eles
chegaram  para  atender  ao  chamado",  o  que  denota  a
"validade da ação policial e, por isso mesmo, não permite a
concessão  de  habeas  corpus  de  ofício,  por  não  estar
configurada flagrante ilegalidade na hipótese".

7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  REsp  n.  1.960.477/MG,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023,
DJe de 30/8/2023.)

Nessa  medida,  considerando  que  no  agravo  em  recurso  especial

o agravante deixou de refutar de forma específica todos os fundamentos da decisão

que inadmitiu o seu apelo nobre, escorreito o não conhecimento do agravo em recurso

especial.
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Logo, correta também a aplicação do art. 21-E, V, do RISTJ. Destaque-se que tal

dispositivo está de acordo com os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo

Civil  – CPC e da Súmula n. 182 do STJ, que consideram ser inviável o agravo que

deixa  de  atacar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Para

corroborar tal entendimento, citam-se precedentes (grifos nossos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  182  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do agravo em recurso especial por falta de
impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial.

2. No presente regimental, a defesa alega que foram
indicados todos os dispositivos de lei federal violados, bem
como demonstrado o dissídio jurisprudencial. Aduz não ser
caso de incidência  da  Súmula  n.  7  desta  Corte.  Pede a
fixação do regime prisional aberto ao recorrente.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

defesa impugnou efetivamente os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial na origem (incidência da
Súmula n. 7 do STJ e da Súmula n. 284 do STF).

III. Razões de decidir
4. A defesa não demonstrou, com singularidade, que

a modificação do resultado do julgado não demandaria o
revolvimento dos fatos e das provas dos autos, conforme
exigido para afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

5. De outro lado, quanto à Súmula n. 284 do STF, a
defesa silenciou-se completamente nas razões do agravo
em recurso especial.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que  a  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  deve  ocorrer  no  agravo  em  recurso
especial,  e  não  no  agravo  regimental,  sob  pena  de
preclusão consumativa.

7.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  agravada  inviabiliza  o
conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do
STJ e o art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão

de  inadmissibilidade  de  recurso  especial  deve  ser
específica, concreta e pormenorizada. 2. A ausência de
impugnação adequada dos óbices da Súmula n. 7 do
STJ e da Súmula n. 284 do STF impede o conhecimento
do  agravo,  conforme  a  Súmula  n.  182  do  STJ. 3.  A
impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  deve  ocorrer  no  agravo  em  recurso
especial,  e  não  no  agravo  regimental,  sob  pena  de
preclusão consumativa"
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Dispositivos relevantes citados: CPC, 932, III; RISTJ,
253,  parágrafo  único,  I.  Jurisprudência  relevante  citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  2.176.543/SC,  Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023; AgRg no
AREsp  2.231.715/PB,  Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato,  Sexta
Turma,  julgado  em  11/4/2023; AgInt  no  AREsp
1.685.430/AL,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  DJe  de
24/11/2020; AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.086.418/MA,
relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.611.239/SP,  de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN  de
14/2/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  USO  DE
DOCUMENTO  FALSO.  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do agravo em recurso especial, com base na
Súmula  n.  182  do  STJ,  em  processo  envolvendo
condenação  por  tráfico  de  drogas  e  uso  de  documento
falso.

2.  O  Tribunal  de  Justiça  de  origem  inadmitiu  o
recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, quanto às
teses  de  absolvição,  afastamento  da  majorante  da
interestadualidade  e  reconhecimento  do  redutor  da  pena
pelo tráfico privilegiado, e na Súmula n. 83 do STJ, quanto
ao pedido de decote do perdimento de bens.

3.  A  defesa  não  impugnou  de  forma  efetiva  e
concreta o óbice da Súmula n. 83 do STJ, limitando-se a
alegar  que  o  precedente  citado  não  representava  a
orientação do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

defesa  impugnou  adequadamente  os  fundamentos  da
decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  especialmente
em relação à aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

III. Razões de decidir
5. A defesa não demonstrou de forma efetiva a

inaplicabilidade  do  julgado  apontado  pela  Corte  de
origem  ou  sua  superação  por  jurisprudência  mais
recente, conforme exigido para afastar a aplicação da
Súmula n. 83 do STJ.

6.  A  ausência  de  impugnação  concreta  aos
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial justifica a aplicação da Súmula n. 182 do STJ,
mantendo-se a  decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento: "1.  A  impugnação  dos

fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  do  recurso
especial  deve  ser  efetiva  e  concreta,  sob  pena  de
aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 2. A Súmula n. 83
do  STJ  é  aplicável  a  recursos  especiais  interpostos
pela  alínea  a  do  permissivo  constitucional  quando  o
acórdão  recorrido  está  em  sintonia  com  a
jurisprudência do STJ."
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Dispositivos relevantes citados: Lei de Drogas, arts.
33, § 4º, 40, inciso V; CPP, art. 617; CP, art. 91, inciso I.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no
AREsp 2.387.034/PR, Min. João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 17.09.2024.

(AgRg no AREsp n.  2.770.748/TO,  relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA
INADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  PELA
SÚMULA  N.  182/STJ.  TESE  ABSOLUTÓRIA  POR
ALEGADA FALTA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO.
PLEITO SUBSIDIÁRIO DE REDUÇÃO DA PENA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame:
1.  Agravo  regimental  em  que  a  parte  agravante

impugna decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n.
182/STJ,  tendo  em  vista  a  ausência  de  impugnação
específica  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade: Súmula n. 283/STF, deficiência de cotejo
analítico, impossibilidade de alegação de divergência com
paradigmas  oriundos  de  habeas  corpus,  mandado  de
segurança ou recurso ordinário, Súmula n. 7/STJ e Súmula
n. 83/STJ.

2.  Nas  razões  do  agravo  em  regimental,  a  parte
impugna genericamente os óbices.

II. Questão em discussão:
3.  Consiste  em saber  se  o  agravo  regimental  em

recurso  especial  atende  aos  pressupostos  de
admissibilidade, para,  assim, ser conhecido pelo Superior
Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.

III. Razões de decidir:
4.  O  agravo  em  recurso  especial  tem  por

finalidade  atacar  todos  os  óbices  apontados  pelo
Tribunal  de origem na decisão de admissibilidade do
recurso  especial,  sob  pena  de  não  satisfazer  ao
enunciado da Súmula 182 desta Corte.

5.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que "a falta
de impugnação específica aos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia" (AgRg no AREsp  2.225.453/SP,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no
AREsp  1.871.630/SP,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023).

6.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que,  para
transcender o óbice da Súmula n.  7/STJ, a defesa precisa
demonstrar  em  que  medida  as  teses  não  exigiriam  a
alteração do quadro fático delineado pela Corte local, não
bastando  a  assertiva  genérica  de  que  o  recurso  visa  à
revaloração das provas.
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7.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que,  para
superar  o  óbice da Súmula n.  83/STJ exige-se que o
recorrente  colacione  precedentes  deste  Superior
Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes  a  seu  favor,  ou  demonstre  alguma
distinção  entre  os  julgados  mencionados  na  decisão
agravada e o caso em exame, o que, no presente feito,
o que, contudo, não ocorre.

8.  Na  hipótese  de  alegação  de  dissídio
jurisprudencial, deve demonstrar, de forma clara e objetiva,
que  situações  fáticas  semelhantes  tiveram  conclusões
jurídicas  distintas,  não  bastando  a  mera  transcrição  de
ementas.

9. Por fim, "a jurisprudência deste Superior Tribunal
de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de acórdão
proferido  em  sede  de  habeas  corpus,  mandado  de
segurança e recurso ordinário servir de paradigma para fins
de alegado dissídio jurisprudencial,  ainda que se trate de
dissídio  notório,  eis  que  os  remédios  constitucionais  não
guardam o  mesmo objeto/natureza  e  a  mesma extensão
material almejados no recurso especial" (AgRg nos EREsp
998.249/RS,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira
Seção, DJe 21/9/2012)." (AgRg no AREsp n. 2.293.053/SC,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.528.978/SP, relatora Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/11/2024,
DJEN de 6/12/2024.)

Cumpre  salientar,  ainda,  que  a  Corte  Especial  do  STJ,  na  oportunidade  do

julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.424.404/SP, relator

Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  DJe  de  17/11/2021, pacificou  a  orientação  de  que  a

decisão que inadmite  o  recurso especial  não é  composta  por  capítulos  autônomos,

devendo ser impugnada em sua integralidade.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE MATHEUS ESTOPA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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